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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).  

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar seu parecer, utilize apenas a expressão Procurador 

da Câmara. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato 
em local indevido. 

• Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). No parecer, esses valores corresponderão a 60,00 pontos e 3,00 pontos, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

 

   

  Questão 1
 

 

 

Determinada lei municipal, editada em 1980 e alterada em 1990, instituiu a retenção de veículo 
como medida coercitiva destinada a assegurar o pagamento de multas e demais encargos decorrentes 
de infrações de trânsito. O conteúdo normativo da lei incide sobre matéria de trânsito e transporte, 
tema submetido à competência legislativa privativa da União, nos termos do inciso XI do artigo 22 da 
Constituição Federal de 1988 (CF). A mencionada lei permanece formalmente em vigor, contendo 
dispositivos oriundos da redação originária e das alterações supervenientes. 

 

 
A partir da situação hipotética apresentada, redija, com fundamento na CF, na legislação infraconstitucional aplicável e na 

jurisprudência do STF, texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Considerando o controle concentrado de constitucionalidade exercido perante o STF, indique a ação cabível para impugnar a 

referida lei municipal (incluídos os dispositivos de sua redação originária e os introduzidos por alteração superveniente) por 

incompatibilidade com a CF, e diferencie a ação indicada das demais ações de controle concentrado de constitucionalidade. 
[valor: 10,00 pontos] 

2 Partindo da premissa de incompatibilidade entre a referida lei municipal (redação originária e modificação superveniente) e a 

CF, explique as modalidades de controle de compatibilidade constitucional juridicamente pertinentes ao caso, distinguindo as 

formas de verificação aplicáveis aos dispositivos anteriores e aos posteriores à CF. [valor: 9,00 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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  Questão 2
 

 

 

Determinada pessoa jurídica identificou, em janeiro de 2026, que havia deixado de declarar e 
pagar o imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) referente à competência de janeiro de 
2025. 

O tributo em questão é sujeito ao lançamento por homologação e deve ser objeto de declaração 
e pagamento no mês subsequente ao da ocorrência dos fatos geradores. 

Diante do erro, a pessoa jurídica realizou o pagamento integral do valor do tributo, acrescido de 
juros de mora, mas sem a multa moratória. O pagamento ocorreu antes de qualquer procedimento 
fiscalizatório da administração tributária municipal. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma justificada, com base nas disposições do Código Tributário 
Nacional e na jurisprudência consolidada do STJ, aos questionamentos a seguir. 

 

1 O procedimento adotado pelo contribuinte no caso configura denúncia espontânea? [valor: 9,60 pontos] 

2 Caso o contribuinte tivesse formulado pedido de parcelamento do débito conjuntamente com a confissão, os efeitos jurídicos 

do procedimento adotado seriam mantidos? [valor: 5,80 pontos] 

3 Caso o contribuinte tivesse apresentado a declaração a destempo e efetuado o pagamento após a declaração, mas antes de 
qualquer procedimento fiscalizatório, seria possível a exclusão da multa moratória? [valor: 3,60 pontos] 
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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  Parecer
 

 

 

Determinada câmara legislativa municipal discute projeto de lei que visa criar uma carreira de 
defensores públicos municipais, atribuindo-lhes as mesmas prerrogativas e autonomia previstas na 
Constituição Federal de 1988 para a Defensoria Pública. O projeto prevê, ainda, que todos os cargos 
sejam preenchidos exclusivamente por comissionados. 

 

 

A partir da situação hipotética apresentada, elabore, com base nos dispositivos constitucionais pertinentes e na jurisprudência do STF, 

um parecer jurídico, analisando a compatibilidade do referido projeto de lei municipal com a Constituição Federal de 1988. Em seu 

texto, aborde toda a matéria jurídica pertinente ao caso e, ao final, posicione-se pela constitucionalidade ou não da proposta legislativa 
em apreço. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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